
INTRODUÇÃO

Os Estados Unidos da América (EUA) apoiam a adesão da Turquia à União Europeia
(UE) desde o final da Guerra Fria2. Considerando que os EUA e a UE são aliados tra-
dicionais, partilhando o interesse de ancorar a Turquia no Ocidente, e tendo em conta
a energia política que Washington tem recentemente despendido em benefício da Tur-
quia, é notável verificar que, por vezes, o Governo norte-americano parece incapaz de
atingir o seu objectivo. Que razões explicam esta incapacidade? Existem limites ao
apoio americano à adesão da Turquia à UE? Quais são estes limites?
Neste estudo proponho que, apesar de a UE e os EUA parecerem partilhar interesses
comuns no que diz respeito à Turquia, a influência norte-americana no processo de
adesão de Ancara à União Europeia tem sido limitada devido a cinco factores princi-
pais. Os dois primeiros factores têm sido uma característica permanente na relação
entre os EUA e a UE e, excepto desenvolvimentos não antecipados, devem manter-se
no futuro. Designo-os, por isso, de estruturais. Os restantes três factores, ditos variá-
veis, podem ou não ter-se verificado no período em análise.
O primeiro factor estrutural resulta do facto de os EUA não integrarem a União Euro-
peia e, como tal, não participarem directamente no processo de tomada de decisão da
União no que diz respeito à adesão da Turquia. Logo, é natural que as decisões polí-
ticas da UE sobre a Turquia reflictam mais a influência de um Estado-membro da orga-
nização do que a influência de um país externo como os EUA. Este é um constrangimento
institucional que enquadra a política externa americana face à UE. Esta proposição
pode levantar a seguinte questão: faria diferença para os interesses americanos se os
EUA fossem um membro de pleno direito da UE, assim como o são da Organização
do Tratado do Atlântico Norte (NATO), ou se tivessem com a União uma relação de
consultas recíprocas semelhante àquela que está estipulada no Tratado de Washing-
ton? A segunda parte deste artigo procura dar resposta a esta questão.
Apesar de não serem membro da UE, os EUA podem influenciar o projecto europeu da
Turquia através de outras formas: «usando» a NATO, uma instituição que permite aos
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EUA uma participação directa em assuntos europeus; influenciando aliados próximos,
como o Reino Unido; ou concentrando-se em questões de relevo para a adesão da Tur-
quia à UE, tal como o Chipre. Os EUA podem assim utilizar o seu poder em benefício
dos objectivos da sua política externa3.
A segunda condição estrutural é a natureza específica das relações entre os EUA e a
UE. Se numa relação entre aliados, a ameaça do uso da força (ou o seu uso efectivo)
não é uma opção credível4, também raramente se assiste a uma oferta explícita de bene-
fícios5. Dito de outra forma, é difícil imaginar Washington a dar contrapartidas à UE

pela integração da Turquia. O relacionamento entre os EUA e a UE é supostamente ali-
cerçado em valores e interesses comuns, beneficiando ambas as partes por coopera-
rem. Este constrangimento reforça o facto de que nas relações EUA-UE, poder é um
instrumento menos «utilizável», sendo que a persuasão ou a influência adquirem um
papel de destaque6. O êxito ou fracasso da política americana estará, portanto, mais
dependente da capacidade dos EUA persuadirem a UE em aceitar a Turquia como mem-
bro. Isto é especialmente verdade em períodos de desacordo entre aliados.
A capacidade de os EUA apoiarem a adesão turca à UE pode ser posta à prova por mais
três factores. Primeiro, se surgir um conflito entre interesses americanos e europeus,
a capacidade de os EUA atingirem os seus objectivos pode ser condicionada. Como
sugere Stephen Walt, determinados países preocupam-se mais do que outros em rela-
ção a temas específicos7. Por exemplo, a França, sendo membro da UE, tem um inte-
resse maior do que os EUA na eventual adesão da Turquia à UE. Havendo um conflito
de interesses desta natureza, é provável que a capacidade diplomática norte-americana
sofra resistências adicionais.
Segundo, como actor global, os EUA estão envolvidos em inúmeros assuntos interna-
cionais e participam activa e directamente em diversas regiões do mundo. É possível
que, em determinados momentos, diferentes objectivos da política externa americana
entrem em colisão, diminuindo a capacidade dos EUA em atingir algumas das suas
metas internacionais8. Por exemplo, a necessidade americana em ter aliados para imple-
mentar a sua estratégia no Iraque em 2002 e 2003 pode ter indirectamente chocado
com o objectivo americano de adesão da Turquia à UE durante o Conselho Europeu de
Copenhaga em Dezembro de 2002. Na altura, o apoio americano à adesão turca foi
provavelmente visto na Europa (especialmente por aqueles que queriam impedir a inva-
são do Iraque) como um quid pro quo a Ancara por uma eventual aceitação da abertura
de uma frente norte no Iraque. Isto pode ter levado alguns membros da UE a penali-
zar a Turquia, quando, indirectamente, o alvo eram os EUA.
Terceiro, a política americana em favor da adesão turca pode ser implementada defi-
cientemente. Refiro-me em particular à «comunicação» de objectivos e de política.
A forma como a política é transmitida pode dar origem a oposição. Por exemplo, a
crescente pressão pública por parte de membros da Administração norte-americana
para que a UE fixasse uma data para o início de negociações com a Turquia, na vés-
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pera do Conselho Europeu de Copenhaga de Dezembro de 2002, produziu efeitos nega-
tivos nas capitais europeias, comprometendo os interesses dos EUA.
Os factores que apresentei de forma breve podem ocorrer independentemente ou em
simultâneo; uns podem dominar, dependendo das circunstâncias, ou podem reforçar
o efeito de outros. Para além dos referidos, é possível que um factor adicional – as
percepções dos membros da UE sobre os EUA – tenha consequências, positivas ou
negativas, para as políticas e interesses norte-americanos. Se as percepções na Europa
forem positivas, podem contribuir para fazer avançar os interesses dos EUA; se forem
negativas é natural que os EUA experimentem oposição às suas políticas.
Para verificar a validade do argumento apresentado, analisarei o apoio norte-americano
à adesão da Turquia à UE em duas importantes cimeiras europeias: o Conselho Euro-
peu de Helsínquia de 1999, onde a Turquia se tornou oficialmente «Estado candidato»
da UE, e o Conselho Europeu de Copenhaga, onde as expectativas da Turquia em ver
fixada uma data para o início das negociações com a UE saíram frustradas9. Estas duas
reuniões ilustram de forma adequada o argumento que aqui proponho. O contraste
entre ambas – onde os resultados do apoio americano à Turquia foram diferentes –
permite um entendimento dos factores que explicam o êxito ou fracasso da política
americana no que diz respeito à adesão da Turquia à UE.
Este artigo está dividido em três partes. Na primeira parte, apresento um breve sumá-
rio da política americana em apoio da adesão da Turquia à UE. Na segunda, estudando
as duas cimeiras seleccionadas, analiso o apoio americano na prática avaliando os seus
méritos ou limitações. Concluo com uma discussão sobre as razões que podem expli-
car o êxito ou fracasso da influência americana na UE.

O APOIO AMERICANO À ADESÃO DA TURQUIA À UNIÃO EUROPEIA: UMA SÍNTESE

O apoio norte-americano à adesão da Turquia à União Europeia faz parte de uma
estratégia geral de inclusão da Turquia no Ocidente10. Desde a Doutrina Truman,
anunciada em Março de 1947 como resposta à retirada britânica do Mediterrâneo,
até aos nossos dias, os EUA têm mantido o interesse naquela parte do globo11.
A posição geográfica da Turquia confere-
-lhe um papel relevante numa região 
– Médio Oriente, Balcãs, Cáucaso, Ásia Cen-
tral, mar Egeu, e Mediterrâneo Oriental –
onde convergem interesses políticos, eco-
nómicos e estratégicos norte-americanos12.
Este acaso geopolítico e geoestratégico jus-
tifica a necessidade de uma Turquia ocidentalizada e estável; jogando um papel regio-
nal positivo; contribuindo para a liberdade de acção de Washington; e facilitando a
projecção de poder norte-americano para regiões vizinhas13. Isto tornou-se especial-
mente verdade após o fim da Guerra Fria, quando uma onda de conflitos intra-esta-
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duais afectou a região. Para além disso, a instabilidade doméstica na Turquia, em resul-
tado do ressurgimento da actividade terrorista do Partido dos Trabalhadores do Cur-
distão (PKK), reforçou o objectivo de manter o país fortemente ligado ao Ocidente14.
Por último, a melhoria das relações entre a Turquia e Israel contribuiu para aumentar
o valor de Ancara em Washington15.
A integração da Turquia na União Europeia é vista em Washington como a melhor
forma para fazer avançar a estabilidade do país, contribuindo para a sua ocidentali-
zação. A adesão funcionaria como um «relevante catalisador para as reformas domés-
ticas»16, i.e., democratização e melhoria do sistema político; desenvolvimento e
crescimento da economia turca17. Seria uma estratégia de baixo custo para os EUA, na
medida em que o desenvolvimento económico e político da Turquia seria feito a expen-
sas da UE18. Adicionalmente, a adesão seria consistente com a política norte-ameri-
cana que pretende o alargamento paralelo da UE e da NATO19 e que favorece a integração
dos seus aliados europeus nas duas organizações (a Turquia é membro da NATO desde
1952). Por último, a integração da Turquia na UE é tida nos EUA como um claro bene-
ficio para a organização europeia.
O apoio americano à adesão turca à UE vem de 1963, data em que a Turquia assinou
com a então Comunidade Económica Europeia o Acordo de Ancara20. Contudo, o inte-
resse dos EUA na integração da Turquia na União aumentou consideravelmente após
o fim da Guerra Fria21, resultando essencialmente de um novo entendimento sobre o
papel que a Turquia poderia assumir na política externa norte-americana. Os EUA enco-
rajaram em 1995 a conclusão da união aduaneira entre a Turquia e a UE, e reforçaram
os seus esforços em benefício da adesão turca após o Conselho Europeu do Luxem-
burgo de 1997, onde os líderes europeus recusaram à Turquia o estatuto de «Estado
candidato»22. Desde 1997, os EUA têm, em público e em privado, defendido o objec-
tivo europeu da Turquia.
De acordo com o embaixador Morton Abramowitz, na esfera da formulação da polí-
tica externa americana, a Turquia é «largamente um tema de elites, concentrado no

governo americano»23. Existem porém
alguns lóbis que procuram influenciar a
política turca em Washington: o lóbi grego,
o lóbi arménio, o lóbi israelita (em favor
da Turquia), o lóbi turco, o lóbi do sector
da defesa e o lóbi dos turcófilos24.
No que toca à adesão da Turquia à UE, exis-
tem duas escolas de pensamento nos EUA.

Uma, mais conservadora, «gostaria de ver a Turquia na UE mas considera o problema
como maioritariamente europeu...» a outra, «– ainda mais dedicada à adesão Turca –
partilha as dúvidas sobre a autenticidade do interesse da UE em ter a Turquia como mem-
bro e reconhece o dilema turco em levar em frente difíceis reformas políticas sem qual-
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quer garantia de adesão»25. Ainda assim, ambas as escolas apoiam o objectivo europeu
da Turquia e têm tido um importante papel na definição da política externa americana.
Em conclusão, o apoio americano à adesão da Turquia à UE é um tema privilegiado
de um grupo de turcófilos que circulam nos corredores da burocracia em Washington
e nas principais universidades e think tanks norte-americanos. A política de apoio baseia-
-se na convicção de que a Turquia, como membro da União Europeia, se consolidará
como uma democracia avançada e próspera, servindo de modelo para o mundo muçul-
mano (este aspecto tornou-se crucial após o 11 de Setembro de 2001). Nos últimos
anos, este apoio tem ganho progressivamente adeptos na hierarquia da Administra-
ção norte-americana, incluindo o Presidente dos EUA.

O APOIO AMERICANO NA PRÁTICA E SEUS POSSÍVEIS LIMITES

A minha atenção recai aqui sobre duas reuniões do Conselho Europeu que decorre-
ram em Dezembro de 1999 e em Dezembro de 2002. Como enquadramento, enun-
ciarei as principais decisões que nelas foram tomadas relativamente à adesão da Turquia.
Para além disso, darei a conhecer o que estava em jogo para a Turquia e sublinharei
algumas acções norte-americanas, desencadeadas antes ou durante as reuniões, des-
tinadas a influenciar a UE.

O  C O N S E L H O  E U R O P E U  D E  H E L S Í N Q U I A  D E  1 9 9 9

As conclusões do Conselho Europeu de Helsínquia saudaram o carácter positivo dos
recentes desenvolvimentos na Turquia e notaram os esforços turcos em cumprir os
critérios de Copenhaga de 1993. O documento declarava também a Turquia como «Um
Estado candidato cuja adesão à União se deverá realizar com base nos mesmos crité-
rios que os aplicados aos restantes estados candidatos»26.
Mesmo com o aviso de que a Turquia possuía outras alternativas para além da UE e de
que não haveria lugar a compromissos em assuntos essenciais ao interesse nacional
turco, a designação de «Estado candidato» era a expectativa e o objectivo de Ancara
para o Conselho de Helsínquia27.
Apesar de ter alcançado o seu objectivo político, o governo turco expressou insatisfa-
ção pelo articulado das conclusões da presidência28. As condições associadas ao estatuto
de «candidato» referiam-se ao cumprimento de critérios políticos, com destaque espe-
cial para o tema dos direitos humanos; à necessidade para se progredir em assuntos
como a questão de Chipre; e ao pedido de envio para o Tribunal Internacional de Jus-
tiça das questões fronteiriças não resolvidas bilateralmente num período de tempo
aceitável29. Este último requisito era uma alusão implícita às disputas greco-turcas no
mar Egeu. Para além destes pontos, as conclusões indicavam que a não resolução da
questão cipriota não impediria a futura adesão de Chipre à UE, o que foi considerado
por Ancara como «absolutamente prejudicial»30. Por fim, um aspecto tinha desagra-
dado o Governo de Ancara: o esboço das conclusões enviado ao ministro dos Negó-



RELAÇÕES INTERNACIONAIS   JUNHO : 2007 14 080

cios Estrangeiros turco, Ismail Cem, «não mencionava a Turquia como tendo um esta-
tuto igual a todos os outros países candidatos»31. Isto foi posteriormente corrigido.
A 10 de Dezembro, após terem notícias do seu novo estatuto na União Europeia, as
autoridades turcas decidiram que era chegada a sua vez de colocar os líderes europeus
em stand-by. A razão? Precisavam de entender as implicações gerais das conclusões da
presidência para a Turquia32. No sentido de evitar um qualquer recuo, a UE enviou para
Ancara Javier Solana, alto-representante da UE para a Política Externa e de Segurança
Comum, e Günter Verheugen, o comissário responsável pelo alargamento, para «con-
tar, aconselhar e explicar» a oferta feita pela UE33. Com eles seguia uma carta do pri-
meiro-ministro Paavo Lipponen da Finlândia – país que ocupava a presidência rotativa
do Conselho – procurando elucidar os pontos das conclusões mais controversos para
Turquia34.
No mesmo dia, o Presidente Clinton envolver-se-ia também no esforço diplomático
para ultrapassar o impasse35. O Presidente americano telefonou ao primeiro-ministro
turco encorajando-o a aceitar a oferta da UE e a pôr de lado «um ou dois problemas»
encontrados no texto, dizendo-lhe que a decisão tomada em Helsínquia era uma «vitó-
ria para a Turquia»36. Para além do Presidente Clinton, alguns líderes europeus – o
chanceler alemão Gerhard Schröder e o Presidente francês Jacques Chirac – ligaram
para Ancara no sentido de persuadir as autoridades turcas a não deixar passar a opor-
tunidade que se apresentava ao país37.
Depois de se reunir com o primeiro-ministro turco Bulent Ecevit e outros membros
do Governo, Solana anunciou ao final da noite: «Temos um sim.»38 As manobras diplo-
máticas daquele dia tinham dado resultado e, no dia seguinte, Bulent Ecevit partici-
paria no almoço de trabalho em Helsínquia com os estados-membros da UE e com os
restantes estados candidatos39.
No sábado, 11 de Dezembro, o Presidente Clinton, satisfeito com o resultado de Hel-
sínquia, louvou a decisão da UE, felicitou o primeiro-ministro turco, e destacou os
esforços do primeiro-ministro grego Costas Simitis no sentido da estabilidade, pros-
peridade e paz no Sudeste europeu40.
Em suma, mesmo que não totalmente satisfeito, o Governo turco alcançou em Hel-
sínquia o seu objectivo: o estatuto de «Estado candidato» em termos iguais aos demais
candidatos. O Presidente Clinton, por sua vez, juntamente com alguns líderes euro-
peus, teve um papel essencial em desatar o nó diplomático criado, contribuindo para
avançar os interesses externos americanos e turcos.
No que toca ao apoio americano à adesão da Turquia à UE, nos meses que antecede-
ram a Cimeira de Helsínquia – para além da «confissão» da secretária de Estado Albright
em Setembro de 1999 de que «Em todas as conversas que tenho com qualquer dos
meus colegas ministros dos Negócios Estrangeiros da UE, que é essencial que a Tur-
quia se torne no décimo segundo candidato»41 – a defesa mais entusiástica veio do Pre-
sidente Clinton em duas ocasiões.
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Na primeira ocasião, respondendo a jornalistas, antes de se encontrar com Bulent Ece-
vit na Casa Branca a 28 de Setembro de 1999, Clinton reconheceu que «Desde o pri-
meiro dia [...], tenho apoiado fortemente a integração da Turquia dentro da Europa,
nas estruturas económicas da União Europeia assim como, obviamente, na NATO e
noutras instituições»42. O Presidente americano considerava tal integração muito rele-
vante para o mundo.
Na segunda, na sua visita bilateral à Turquia, na véspera da Cimeira de Istambul da
Organização para Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), o Presidente Clinton
declarou na sua intervenção perante a Grande Assembleia Nacional da Turquia (GANT)
a 15 de Novembro de 1999 que:

O futuro que queremos construir em conjunto requer antevisão por parte dos nossos

aliados na Europa. Requer antevisão para entender que a nossa perspectiva de uma

Europa unida, democrática, e em paz pela primeira vez em toda a história, nunca ficará

completa até que e a não ser que abrace a Turquia. Os Estados Unidos da América não

fazem parte da União Europeia, mas eu tenho constantemente encorajado a integração

europeia a ir mais longe e mais depressa, e isso inclui a Turquia.43

O Presidente concluiu dizendo que a integração da Turquia e de todo o Sudeste euro-
peu na Comunidade Europeia fecharia um ciclo de unificação aberto em 1989 com a
queda do Muro de Berlim44. O discurso foi bem recebido nos meios políticos de Ancara,
em especial as referências feitas à importância da Turquia para o futuro da Europa45.
As duas declarações do presidente e a da secretária Albright eram claras quanto ao
objectivo da política externa americana: a integração da Turquia na UE.
Considerando o que aconteceu antes e durante Helsínquia, é possível admitir que o
apoio americano à Turquia ajudou a produzir um resultado positivo em termos de
objectivos de política externa americana e turca. Que razões podem explicar o êxito
americano? Para além dos factores favoráveis à política dos EUA, quais os constrangi-
mentos à acção americana? Foram ultrapassados? E se sim, como?
O facto de os EUA não serem membros da UE pode, em si mesmo, ser um limite à
influência americana e à sua capacidade para fazer avançar na Europa os seus objec-
tivos de política externa relativamente à Turquia. No entanto, como reconheceu o Pre-
sidente Clinton em Ancara em Novembro de 1999, tal não inibe os EUA de constantemente
encorajarem a UE a admitir a Turquia. Por outro lado, a circunstância de não-mem-
bro não impede os norte-americanos de usarem a sua influência sobre os turcos ou
sobre questões internacionais que podem ter indirectamente um efeito positivo nas
aspirações europeias da Turquia.
Por exemplo, os EUA usaram a sua influência para pressionar a Turquia durante a visita
do Presidente Clinton à Grécia, logo a seguir à Cimeira da OSCE em Istambul. Em Ate-
nas, a 20 de Novembro de 1999, no seu discurso a líderes da sociedade civil, Clinton
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disse claramente «A Turquia não pode ser totalmente integrada com êxito na Europa
sem resolver as suas dificuldades com a Grécia»46. Para além de pressão sobre a Tur-
quia, a declaração servia de incentivo ao Governo grego para abandonar o seu tradi-
cional veto à adesão da Turquia à UE.
Mas os EUA fizeram mais. Concentraram os seus esforços em assuntos paralelos à ade-
são da Turquia que permitiriam eventualmente chegar a um resultado positivo em Hel-
sínquia: procura de uma solução para a questão de Chipre e, através dela, melhorar as
relações greco-turcas47. Devo notar, porém, que independentemente das tentativas ame-
ricanas para resolver a questão de Chipre, as relações entre turcos e gregos melhora-
ram substancialmente em 1999 devido a alguns factores que esclarecerei mais adiante.
Em 1999, tal como em anos anteriores, os EUA estavam empenhados em resolver a ques-
tão de Chipre. Em conjunto com o Reino Unido, os norte-americanos aproveitaram a
proximidade da Cimeira de Bona do G8, de Junho de 1999, para lançar uma nova ini-
ciativa diplomática48. A estratégia anglo-americana seria posteriormente apoiada e desen-
volvida pela Organização das Nações Unidas (ONU) e, a 13 de Novembro de 1999, 
o secretário-geral da ONU Kofi Annan anunciava que cipriotas gregos e turcos tinham
acordado iniciar conversações de proximidade em Nova York a 3 de Dezembro de 199949.
A decisão de iniciar negociações não foi alheia ao envolvimento americano no pro-
cesso. A Grécia e os cipriotas gregos eram, em geral, favoráveis ao modelo de diálogo
bilateral. A Turquia, pelo contrário, tinha de ser persuadida para depois exercer pres-
são sobre os líderes cipriotas turcos a aceitarem a proposta da ONU. Este objectivo foi
alcançado, primeiro, através do convite feito ao primeiro-ministro Ecevit para visitar
a Casa Branca em 1999 e, segundo, ligando a possível visita bilateral do Presidente
Clinton à Turquia e a participação dele na Cimeira da OSCE em Istambul, em Novem-
bro de 1999, à aceitação turca dos termos de referência das negociações sobre Chipre
conduzidas pela ONU50. Este novo rumo permitiu uma melhoria das relações greco-
-turcas e foi também uma forma de os EUA influenciarem indirectamente o resultado
alcançado em Helsínquia.
De acordo com o argumento avançado no início, é natural que os estados-membros
da UE tenham maior influência nas decisões da organização do que um estado não-
-membro, pelo simples facto de participarem directamente nos mecanismos internos
de tomada de decisão. As alterações de posição da Grécia e da Alemanha sobre a pers-
pectiva de adesão turca e um renovado interesse britânico nas capacidades de defesa
da União, podem ter contribuído para o clima favorável à Turquia em 199951.
A mudança de posição grega sobre a Turquia foi, provavelmente, a mais relevante e
aquela que mais terá contribuído para o resultado de Helsínquia. Ao levantar o veto
sistemático à adesão turca, a Grécia «ofereceu» ao seu tradicional adversário o esta-
tuto de candidato e enquadrou as relações greco-turcas na UE52. Alguns factores con-
correram para a nova postura grega: a nomeação de um novo ministro dos Negócios
Estrangeiros, George Papandreou, após a crise governamental provocada pela captura
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do líder do PKK Oçalan na Embaixada grega do Quénia; e o grande tremor de terra na
Turquia, em Agosto de 1999. Papandreou tinha relativamente à Turquia uma pers-
pectiva mais conciliadora; o desastre natural deu origem àquilo a que depois se cha-
mou «diplomacia do tremor de terra»,
aproximando ambos os países através de
intensa cooperação técnica e da signifi-
cativa ajuda que a Grécia concedeu às
autoridades turcas53. Esta situação abriu
caminho a uma reconciliação e colabora-
ção em assuntos como Chipre e a UE.
A alteração da postura da Alemanha em relação à Turquia foi fruto da mudança de
governo. Em 1997, a Alemanha liderada pelo chanceler Helmut Kohl tinha-se oposto
à candidatura turca à UE54. Gerhard Schröder tinha porém uma visão diferente sobre
o assunto. Antes de ser chanceler, numa conferência na Universidade de Georgetown
em 1998, Schröder lamentava o estado das relações entre a Turquia e a Alemanha e
comprometia-se a tentar normalizá-las caso fosse eleito. Na sua perspectiva, a Tur-
quia era «mais um candidato à adesão»55. Mais tarde, em Helsínquia, a posição alemã
reflectiria a visão de Schröder relativamente à Turquia.
Por último, o crescente interesse britânico nos projectos de defesa da UE levou o Reino
Unido a revigorar o seu tradicional apoio à adesão da Turquia. O fortalecimento do
apoio em favor da Turquia foi provavelmente um quid pro quo pelo acolhimento norte-
-americano da Iniciativa Europeia de Segurança e Defesa (IESD)56. Parece que como
membro da NATO e aliado próximo dos britânicos, os EUA utilizaram a sua posição
para influenciar o destino europeu da Turquia.
Neste tipo de análise, com presença de tantas variáveis, é difícil determinar com exacti-
dão os factores que tiveram o papel mais relevante em fazer avançar os objectivos turcos
em Helsínquia. Não obstante, os exemplos brevemente apresentados (Grécia, Alemanha
e Reino Unido) permitem provavelmente concluir que as políticas seguidas pelos mem-
bros da UE tiveram, em 1999, um efeito positivo superior ao apoio directo americano
à adesão da Turquia à UE. Todavia, também não se pode esconder que os EUA, ainda
que lateralmente, contribuíram para a mudança política na Grécia e influenciaram os
britânicos a favor de Ancara.
Numa relação entre aliados, como aquela que envolve os EUA e a UE, poder é um instru-
mento menos «utilizável». Ao excluir instrumentos tradicionalmente usados na condu-
ção da política externa, a estratégia americana tem de se basear principalmente na
capacidade de persuadir a UE. No entanto, tudo leva a crer que no caso de Helsínquia,
para além de poder, a capacidade de persuasão dos EUA foi de menor importância. Apa-
rentemente na Finlândia todos os membros da UE concordaram que era tempo de con-
ceder à Turquia o estatuto de «Estado candidato». Provavelmente, o interesse comum,
americano e europeu, de ancorar a Turquia ao Ocidente (comprovado, por exemplo, pela
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participação da Turquia na NATO e pela União Aduaneira com a UE), somado a interes-
ses específicos de alguns países europeus, prevaleceu sobre quaisquer outras conside-
rações. Houve portanto em Helsínquia um «encontro» de posições entre EUA e a UE,
materializado num avanço significativo da posição da Turquia na organização europeia.
Para além dos factores referidos, parece não ter havido um conflito entre diferentes
interesses da política externa americana. O apoio americano à Turquia estava ligado
a outros interesses de Washington, tais como a estabilidade regional e a resolução da
questão de Chipre (e esta com as relações Turquia-UE), mas nenhum deles colidiu com
aquilo que estava em jogo: o apoio ao projecto europeu da Turquia. Pelo contrário, os
interesses mencionados convergiram com o objectivo turco de aproximação à UE.
Quanto à implementação e comunicação do apoio americano – mesmo que na Europa
haja tendência para exasperação quando «Presidentes americanos oferecem regu-
larmente à Turquia a adesão à UE, como se lhes pertencesse a eles oferecer tal pre-
sente»57 – pode concluir-se que decorreu sem sobressaltos, não havendo oposição
declarada.
A somar a tudo isto, pode surgir um elemento adicional com consequências tanto posi-
tivas como negativas para os interesses americanos e para a execução das suas políticas:
as percepções sobre os EUA na Europa. Em 1999, este factor pode ter ajudado positiva-
mente a estratégia americana de apoio à Turquia. Apesar das divergências entre ameri-
canos e europeus a propósito da Bósnia e do Kosovo58, as percepções europeias sobre
os EUA eram na altura positivas. Os resultados de uma sondagem PEW são ilustrativos:
no período 1999-2000, 83 por cento dos britânicos, 62 por cento dos franceses, 78 por
cento dos alemães e 76 por cento dos italianos inquiridos afirmaram ter uma opinião
favorável sobre os EUA59. Com um ambiente internacional favorável, não era de esperar
oposição considerável aos objectivos e à prática da política externa americana, o que
favorecia os norte-americanos no seu apoio às ambições europeias da Turquia.
Numa avaliação geral, a capacidade americana de influenciar a UE naquilo que diz
respeito à Turquia não foi seriamente desafiada em Helsínquia. Os dois factores estru-
turais susceptíveis de limitar a capacidade dos EUA – a não participação directa nos
mecanismos internos de tomada de decisão da UE e a impossibilidade de usar alguns
dos tradicionais instrumentos da política externa – foram contornados: os norte-ame-
ricanos influenciaram questões paralelas que podiam contribuir para um resultado
positivo em Helsínquia (Chipre, por exemplo) e a estratégia de persuasão utilizada
foi eventualmente facilitada por uma convergência de interesses entre europeus e
americanos. A ausência das outras três condições potencialmente limitadoras da
influência americana – oposição entre interesses dos EUA e da UE; conflito entre dife-
rentes interesses da superpotência; e deficiente implementação política – concorreu
positivamente para o seu desempenho. Somado a tudo isto, as opiniões positivas na
Europa sobre os EUA, em 1999, criaram uma atmosfera propícia à concretização dos
objectivos da política externa americana.
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Se a capacidade americana em ultrapassar factores estruturais, ligada à ausência de
condições variáveis, permitiu a Washington apoiar a jornada europeia da Turquia, que
conclusões tirar do aparecimento de alguns dos factores susceptíveis de condicionar
a acção externa dos EUA? Ficará, ou não, mais limitada a influência americana na UE?
O estudo do Conselho Europeu de Copenhaga de Dezembro de 2002 permite respon-
der a estas questões e contribui para validar o argumento de que, em determinadas
circunstâncias, a capacidade dos EUA em apoiar a adesão da Turquia à UE pode ser
desafiada e limitada.

O  C O N S E L H O  E U R O P E U  D E  C O P E N H A G A  D E  D E Z E M B R O  D E  2 0 0 2

No Conselho Europeu de Copenhaga, a UE encorajou, mais uma vez, a Turquia a pros-
seguir com o seu programa reformista e declarou que «Se, com base num relatório e
numa recomendação da Comissão, o Conselho Europeu de Dezembro de 2004 deci-
dir que este país satisfaz os critérios políticos de Copenhaga, a União Europeia ence-
tará sem demora as negociações de adesão com a Turquia»60. A UE urgiu também o
Governo turco «A dar rapidamente resposta a todas as lacunas ainda existentes no
domínio dos critérios políticos...» apontando, nomeadamente, para a necessidade de
implementação de jure e de facto das reformas61.
Numa sessão da Grande Assembleia Nacional da Turquia, em Dezembro de 2002, Recep
Tayyip Erdogan, líder do Partido da Justiça e do Desenvolvimento (AKP) no poder, clas-
sificou «como vitória histórica» a decisão
tomada em Copenhaga»62. A verdade, porém,
é que o resultado da Cimeira Europeia ficava
aquém das expectativas da Turquia63. As pri-
meiras reacções do primeiro-ministro Abdul-
lah Gül tinham sido claras: «totalmente
inaceitável» e «um acto de preconceito»64. 
O objectivo de Ancara era obter uma data
fixa para o início das negociações e, na realidade, o resultado final ficou longe disso65. 
O desfecho de Copenhaga ficava também aquém daquilo que os EUA pretendiam.
A decisão de Copenhaga era uma escolha intermédia entre uma proposta franco-alemã
para «Abrir negociações em Julho de 2005 se a UE desse à Turquia notas aceitáveis após
rever o seu progresso nas áreas dos Direitos Humanos e das práticas democráticas» e
uma contraproposta de seis membros da UE (Bélgica, Reino Unido, Grécia, Itália, Por-
tugal e Espanha) que defendia que as negociações deviam começar em Janeiro de 200466.
Nos dias que precederam o Conselho Europeu de Copenhaga, os EUA aumentaram a
pressão sobre a União Europeia. Depois de uma visita ao presidente do Conselho Euro-
peu – o primeiro-ministro dinamarquês Anders Fogh Rasmussen – o chefe do AKP, Erdo-
gan, viajou para Washington para se encontrar com o Presidente George W. Bush a 10
de Dezembro de 200267. Nas declarações à imprensa antes da reunião com o líder turco,
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o Presidente Bush afirmava os EUA como um dos melhores amigos e aliados da Turquia
e defendia o desejo de Ancara «de tornar-se membro da União Europeia»68. Numa troca
de palavras com os jornalistas, Bush admitia que tinha feito muitos telefonemas e que
a sua Administração estava a «trabalhar arduamente em benefício da Turquia»69.
Conhecedor das divergências entre países europeus a propósito da Turquia, o Presi-
dente americano, na véspera do Conselho Europeu, telefonou a Jacques Chirac e a
Rasmussen para os persuadir a dar à Turquia uma data para a abertura das negocia-
ções70. Simultaneamente, o secretário de Estado Colin Powell enviou uma carta con-
fidencial a Chris Patten, comissário europeu para as relações externas. Nessa carta,
o chefe da diplomacia americana parecia desvalorizar os critérios de Copenhaga de
1993, argumentando que mesmo que a Turquia não tivesse cumprido todas as con-
dições, ela estaria em posição de iniciar negociações71. Contudo, esta e outras acções
americanas não mudaram o curso dos acontecimentos. A UE optou por uma solução
de compromisso tentando acomodar as duas posições que se tinham apresentado em
Copenhaga.
A 13 de Dezembro, após a Cimeira de Copenhaga, a Casa Branca emitia um comuni-
cado saudando a decisão da UE «Em abrir sem demora negociações conducentes à ade-
são da Turquia após decidir em Dezembro de 2004, que a Turquia tinha cumprido os
critérios políticos de Copenhaga»72.
O apoio da Administração Bush à adesão da Turquia à UE tornou-se mais enérgico em
meados do ano de 200273. A Casa Branca, o Departamento da Defesa e o Departamento

de Estado envolveram-se fortemente no
processo. A pressão sobre a Europa,
quando comparada com o que se passou
em Helsínquia, não tinha precedente. Uma
das declarações mais relevantes a favor da
Turquia veio de Paul Wolfowitz, secretá-
rio adjunto da Defesa, feita a 14 de Julho
de 2002 em Istambul:

A ambição da Turquia em aderir à União Europeia é um desenvolvimento que deveria

ser saudado por todos os que partilham os valores da liberdade e da democracia...A Europa

tem a oportunidade estratégica para ajudar a Turquia a realizar as suas aspirações de

juntar-se à UE e para demonstrar a 1,2 mil milhões de muçulmanos no mundo que existe

um caminho melhor do que aquele que é oferecido pelos terroristas74.

Wolfowitz defenderia novamente em público a adesão da Turquia à UE a 16 de Julho de
2002, e a 2 e 3 de Dezembro 200275. Na sua última intervenção a este propósito o secre-
tário adjunto argumentou que seria «certamente impensável» excluir a Turquia da UE76.
Para além de Wolfowitz, muitos outros, como o subsecretário de Estado Marc Gross-
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man e o secretário de Estado Colin Powell, multiplicaram os seus esforços a favor da
causa turca na UE77.
Considerando que a ligação da Turquia ao Ocidente é um interesse partilhado pela UE

e pelos EUA e tendo em conta a energia política despendida pelos norte-americanos
antes e durante a Cimeira de Copenhaga, o que é que pode explicar a aparente inca-
pacidade dos EUA em garantir um resultado favorável aos seus interesses? O que é que
correu mal?
O constrangimento institucional sentido em Copenhaga foi semelhante a Helsínquia:
não sendo membro da UE, a capacidade norte-americana em influenciar o processo
de tomada de decisão dentro da União foi limitada. Uma vez mais, Washington envol-
veu-se em questões paralelas que podiam contribuir para o avanço da posição turca
na UE. Durante 2002, por exemplo, os EUA mantiveram o apoio à ONU para resolver
a questão de Chipre78.
Este constrangimento institucional pode dar origem à seguinte pergunta: faria dife-
rença para os interesses americanos se os EUA fossem um membro de pleno direito
da UE, assim como o são da NATO, ou se tivessem com a União uma relação de con-
sultas recíprocas semelhante àquela que está estipulada no Tratado de Washington?
Na minha perspectiva sim. Uma breve análise ao que se passou na NATO antes e depois
da Cimeira Europeia de Copenhaga pode trazer alguma luz a esta discussão.
Em Novembro-Dezembro de 2002 os EUA, membros fundadores da NATO, procede-
ram a um estudo sobre as modalidades em que a Aliança Atlântica teria de intervir no
caso de uma guerra com o Iraque79. As possibilidades desenhadas por Washington
incluíam, por exemplo, em caso de ameaça iraquiana, a assistência à Turquia com base
no artigo V do Tratado de Washington80. Esta e outras opções foram desenvolvidas
pelos EUA e estavam a ser avaliadas dentro da Aliança sem que aparentemente hou-
vesse resistência. Todavia, em Janeiro de 2003, uma fuga de informação para a imprensa
sobre os planos da NATO relativos ao Iraque levou a França e a Alemanha a bloqueá-
-los formalmente81. O curto impasse que se seguiu à iniciativa franco-alemã poderia
ser usado para defender que, apesar de ser membro da NATO, os EUA nem sempre
atingem os seus objectivos dentro da organização. Seguindo, portanto, esta linha de
argumento, a capacidade de influência dos EUA não se alteraria substancialmente caso
os EUA fossem membros da UE. Logo, o apoio americano às ambições europeias da
Turquia não seria reforçado.
Porém, e porque os EUA são membro da NATO, Washington foi capaz de encontrar
uma solução para o embaraço criado dentro da Aliança Atlântica: transferiu a prepa-
ração dos planos relativos a uma eventual defesa da Turquia para o Comité de Pla-
neamento da Defesa, onde os franceses não participam desde 1966; e foi capaz de
ultrapassar a oposição da Alemanha e da Bélgica, países que com a França tinham ini-
cialmente confrontado a estratégia americana na NATO82. A participação na NATO deu
aos EUA a possibilidade de usar as estruturas da organização em seu benefício e fazer
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avançar os seus objectivos externos, mesmo sem ter eliminado por completo a resis-
tência aos seus planos para o Iraque. O exemplo dado pode indicar que provavelmente,
como membro da UE, os EUA teriam maior ascendente sobre os mecanismos de tomada
de decisão da organização facilitando a seu apoio à Turquia. Em conclusão, o facto de
os EUA não serem um membro da UE (e o cenário da sua adesão não é sequer plausí-
vel) significa que existe um limite à influência norte-americana sobre as escolhas da
União relativamente à Turquia.
Associado ao constrangimento institucional está o facto de os membros da UE, parti-
cipantes directos no processo de decisão, terem comparativamente mais influência do
que os EUA nas políticas desenvolvidas pela organização.

Tudo indica que, em Copenhaga, um con-
flito entre estados-membros da UE acabou
por ter um papel determinante nas deci-
sões do Conselho sobre a Turquia. A opo-
sição entre a entente franco-germânica e os
seis países que propunham Janeiro de 2004
para o início das negociações com Ancara
acabou por dominar a reunião. Alguns ana-

listas sugerem que a incapacidade da União Europeia em responder positivamente às
aspirações da Turquia resultou de um novo ascendente do eixo franco-alemão no seio
da organização e também do desejo do Presidente Chirac em revitalizar o projecto de
unificação europeu83. Por outro lado, é possível admitir que os planos americanos para
o Iraque tenham ajudado a alimentar as divisões entre estados europeus no Outono
de 2002, contribuindo também para a nova postura de franceses e alemães84. Tudo isto
poderá ter comprometido a influência americana na UE de forma significativa.
Tal como em 1999, também em Copenhaga, o instrumento preferencial para conven-
cer a UE relativamente à adesão da Turquia seria a persuasão. Poder – leia-se métodos
coercivos – era, uma vez mais, um instrumento para não usar. A capacidade dos EUA

para «convencer» os aliados seria então determinante, especialmente num momento
de tensão transatlântica. Porém, em Dezembro de 2002, o apoio americano a Ancara
foi provavelmente visto na Europa não como uma defesa «da democracia na Turquia
ou do fortalecimento do papel da UE, mas como parte da agenda de segurança de
Washington»85. A aparente ligação entre o apoio americano à Turquia e a guerra imi-
nente com o Iraque tornou a estratégia de persuasão dos EUA mais difícil86.
Se em Helsínquia todos os membros da UE acordaram em fazer avançar o estatuto da
Turquia no seio da organização – uma posição partilhada e prosseguida pelos EUA –
em Copenhaga três razões terão contribuído para atenuar a capacidade de influência
americana: uma disputa entre interesses de alguns estados europeus e interesses norte-
-americanos; um conflito entre diferentes objectivos da superpotência; e a estratégia
seguida pelos EUA em apoio da Turquia.
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Começarei pela última. O nível de pressão exercido pela Administração americana a favor
da Turquia foi recebido muito negativamente em algumas capitais europeias. O anta-
gonismo criado foi provavelmente amplificado pela deterioração da imagem dos EUA no
exterior. Por exemplo, de 1999-2000 a 2002, a imagem da América na Europa desceu 
17 por cento na Alemanha, oito por cento na Grã-Bretanha, seis por cento em Itália e 
22 por cento na Turquia. Só em França se assistiu a uma melhoria de um por cento87!
Desde 4 de Dezembro de 2002 que havia relatos da irritação crescente na Europa a
propósito do apoio americano à Turquia88. Os críticos mais frontais eram os france-
ses. Após o telefonema do Presidente Bush ao Presidente Chirac, Nicole Fontaine,
ministra francesa da Indústria declarou que «Não cabia ao Presidente americano inter-
ferir numa decisão europeia»89. O francês Pascal Lamy, comissário europeu do Comér-
cio, juntou-se a Fontaine dizendo que era «Um clássico da diplomacia americana querer
pôr a Turquia na Europa...» e perguntava: «Imaginam a reacção se nós lhes dissésse-
mos que tinham de alargar para o México?»90 Outros líderes europeus verbalizaram
irritação semelhante: o presidente do Parlamento Europeu, o irlandês Pat Cox; o pri-
meiro-ministro sueco, Goeran Persson; ou Günter Verheugen, o comissário europeu
do Alargamento, que explicou o falhanço turco – e americano – em Copenhaga da
seguinte forma: «A pressão velada e as ameaças vindas de dentro da Turquia mas tam-
bém de fora... deram origem a um excesso [de pressão] desnecessário... foi apenas
uma fracção a mais, a fracção que desencadeou uma reacção negativa na Europa.»91

Para além do resultado negativo desencadeado pela forma como o apoio americano foi
comunicado, os EUA podem ter cometido uma gaffe política com a carta que Colin Powell
enviou a Chris Patten pedindo uma data fixa para o início das negociações de adesão
com Turquia, e sugerindo ao mesmo tempo que a UE fechasse os olhos ao incumpri-
mento de alguns dos critérios de Copenhaga. Na medida em que a influência da UE se
baseia principalmente na sua dupla capacidade de atrair e condicionar estados candi-
datos a cumprir um conjunto de reformas no período pré-adesão, a carta de Powell
pode ter sido um erro político, comprometendo a estratégia americana. Aceitar tal pro-
posta significava abrir um precedente inaceitável para alargamentos futuros92.
O resultado de Copenhaga não resultou exclusivamente de uma estratégia questioná-
vel. Um conflito entre interesses dos EUA e interesses de alguns dos membros da UE

parece ter surgido. Por sua vez, este conflito, foi provavelmente consequência de uma
colisão não antecipada entre objectivos políticos dos EUA. Para um conjunto de líde-
res europeus, o apoio americano à adesão da Turquia à UE durante a Cimeira de Cope-
nhaga era uma forma de Washington garantir o futuro apoio de Ancara numa possível
guerra com o Iraque. Se não havia ligação entre os dois assuntos, como explicar o
envolvimento activo de Paul Wolfowitz no processo?
Os países que se opuseram à decisão de fixar uma data para o início de negociações
com a Turquia, a França e a Alemanha, também se opunham à estratégia americana
no Iraque. Provavelmente, no Outono de 2002, o bloco franco-alemão preocupou-se
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mais em prevenir os EUA de prosseguirem com a sua política iraquiana do que em
avançar com o objectivo turco de integração na União. Ao rejeitarem o objectivo turco,
alemães e franceses enviavam um sinal claro a Washington.
Da análise deste período é possível concluir que a capacidade norte-americana em
influenciar a UE, antes e durante Copenhaga, foi desafiada e limitada. O conflito den-
tro da UE, entre a dupla franco-alemã e países como a Espanha e o Reino Unido, pode
ter comprometido o objectivo americano de adesão da Turquia à organização. Como
membros da UE, as posições daqueles países acabaram por ter uma importância acres-
cida no resultado do Conselho Europeu de Copenhaga. Não fazendo parte da UE, os
EUA tiveram menor capacidade para gerir os acontecimentos de forma a garantir um
resultado consistente com os seus interesses.
Persuasão e uma estratégia bem desenhada teriam sido instrumentos determinantes,
principalmente num período de discórdia entre aliados. Todavia, este não foi o caso em
Dezembro de 2002. A forma como a política americana foi implementada e comunicada,
os conflitos que surgiram entre europeus e americanos e a natureza conflitual dos inte-
resses norte-americanos conduziram os EUA a uma posição que impediu o apoio eficaz
aos seus objectivos e aos objectivos da Turquia no Conselho Europeu de Copenhaga.

CONCLUSÃO

O contraste entre Helsínquia e Copenhaga ajuda a explicar porque é que a capacidade
dos EUA em apoiar a adesão da Turquia à UE pode ser, em determinadas circunstân-
cias, desafiada e limitada. Olhando para ambos os casos, é possível concluir que a
aptidão para influenciar a UE parece estar mais pronunciada em Helsínquia do que em
Copenhaga.
O facto de os EUA não serem membros da UE limitou a influência americana nas deci-
sões da União relativas à Turquia. Por outro lado, nas cimeiras analisadas, os mem-
bros da UE tiveram, em geral, maior influência do que os EUA no curso dos
acontecimentos (exemplos: Grécia em Helsínquia e França e Alemanha em Copenhaga).
Em ambos os casos, Washington tentou ultrapassar estas dificuldades. Em Helsín-
quia, com maior sucesso. Influenciou a questão de Chipre e contribuiu para a altera-
ção da política grega quanto à Turquia. Contrariamente, em Copenhaga, mesmo
investindo na resolução de problemas paralelos (Chipre, por exemplo), o conflito sur-
gido dentro da União Europeia a propósito da Turquia (e provavelmente do Iraque)
dominou a reunião. Os EUA acabaram, assim, por ver gorados alguns dos seus objec-
tivos de política externa.
A natureza da relação entre os EUA e a UE inibe o uso de alguns instrumentos tradi-
cionais da política externa de um Estado (meios coercivos, por exemplo). Este cons-
trangimento relacional torna necessária a elaboração e implementação de uma eficaz
estratégia de comunicação (e persuasão) internacional. Olhando para ambos os casos,
os EUA tiveram maior êxito em Helsínquia do que em Copenhaga. Note-se todavia que
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em 1999, tendo havido uma convergência de interesses entre EUA e UE, persuasão era
também um instrumento menos necessário. Contrariamente, em 2002, a forma como
a política foi comunicada e implementada produziu oposição aos interesses america-
nos. O grau de pressão pública sobre os líderes europeus – algo menos saliente em
Helsínquia – e eventuais erros políticos como a missiva de Colin Powell tiveram um
efeito contraproducente, limitando a capacidade de influência americana em Cope-
nhaga. Para além disto, é bom lembrar que, se em Helsínquia a opinião internacional
sobre os EUA era positiva, em Copenhaga estava em declínio.
Finalmente, é possível admitir que, em Copenhaga, o conflito de interesses que se
desencadeou entre os EUA e alguns estados europeus, e o antagonismo entre objecti-
vos externos americanos tenham diminuído a capacidade americana para persuadir a
UE a definir uma data fixa para o início de negociações com a Turquia. As divergên-
cias estratégicas entre os EUA e a dupla franco-alemã a propósito do Iraque tiveram
um efeito de spill over, dificultando o apoio americano à Turquia. Em Helsínquia nada
disto se verificou. Pelo contrário. Na capital finlandesa assistiu-se a uma coincidên-
cia de interesses europeus e americanos e os objectivos gerais da política externa norte-
-americana concorreram para o avanço do estatuto turco na UE.
Em suma, uma combinação de factores diminuiu a capacidade americana de influenciar
a UE em Copenhaga, frustrando aquele que era um claro objectivo para Washington
e Ancara: a definição de uma data concreta para a UE abrir negociações com a Tur-
quia. Em Helsínquia sucedeu o oposto. A capacidade americana em ultrapassar alguns
dos constrangimentos estruturais e a ausência de alguns dos factores variáveis per-
mitiu aos EUA alcançar os seus objectivos externos, materializados na decisão da UE

em conferir à Turquia o estatuto de «Estado candidato».
As flutuações nos resultados do apoio norte-americano aos objectivos europeus de
Ancara não impediram o eventual início das negociações de adesão entre a Turquia e
a UE em Outubro de 2005. Outros estudos sobre o tema poderão talvez iluminar e ava-
liar o auxílio americano à Turquia nas recentes etapas do processo de aproximação do
país à Europa.
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